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RESUMO
Este artigo teve como objetivo analisar a hiperqualificação na profissão jurídica contemporânea, considerando os limites entre a busca legítima pela excelência e a crescente imposição de padrões de desempenho, especialização e atualização. A pesquisa se justificou-se pela relevância de compreender como a competitividade do mercado e a cultura da alta performance ampliam as exigências sobre os profissionais do Direito, impactando sua trajetória e seu equilíbrio profissional. Para tanto, adotou-se uma abordagem qualitativa e exploratória, pautada em revisão bibliográfica sistematizada e análise documental. Os resultados evidenciaram que a busca contínua por cursos e ferramentas digitais representa um avanço importante, mas a superabundância de títulos fez das especializações meros pré-requisitos, gerando sobrecarga de tarefas e exaustão. Verificou-se que a hiperqualificação surge quando o aprimoramento ultrapassa as necessidades reais da atuação profissional, convertendo a qualificação em uma corrida contínua contra a obsolescência. A análise demonstrou que a verdadeira excelência no Direito não consiste no acúmulo ilimitado de diplomas, mas na correspondência entre o saber técnico, a postura ética e o exercício consciente da profissão.
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[bookmark: f5vk82do5j7i]1 INTRODUÇÃO
As transformações da sociedade globalizada e os avanços tecnológicos têm redefinido as exigências impostas às profissões jurídicas. Em um mercado marcado pela digitalização e competitividade, o conhecimento técnico-normativo já não basta para assegurar uma atuação de excelência. Sampaio e Rodrigues (2022) destacam que a competência jurídica ultrapassa 




conhecimentos, habilidades e atitudes, manifestando-se no desempenho e nos resultados alcançados. Nesse cenário, a atualização contínua, embora represente aprimoramento profissional, amplia os padrões de qualificação e desempenho, tornando a excelência uma exigência permanente na trajetória jurídica.
Nesse cenário, a busca contínua por excelência ultrapassa a ampliação da formação e alcança a própria percepção de competência profissional. Carvalho e Castro (2025) evidenciam que a cultura de perfeição e urgência na advocacia pode intensificar a pressão pelo desempenho irrepreensível, sobretudo quando o erro assume elevado peso na trajetória profissional. Essa dinâmica pode converter o aprimoramento em processo permanente de autovigilância e insegurança, revelando uma dimensão subjetiva da qualificação, na qual a excelência deixa de representar apenas crescimento profissional e passa a constituir fonte de pressão sobre o indivíduo. É nesse contexto que se insere a hiperqualificação do profissional do Direito, marcada por exigências crescentes de formação e desempenho.
A hiperqualificação, nesse contexto, manifesta-se pela busca contínua de formação, especialização e aperfeiçoamento diante das crescentes exigências do mercado jurídico. Da Rocha (2025) observa que a sofisticação dos serviços jurídicos e a intensificação da concorrência têm impulsionado novas estratégias de gestão e especialização no setor. Embora a qualificação represente instrumento de valorização profissional, sua intensificação pode elevar continuamente os padrões de desempenho, impondo ao profissional a necessidade permanente de atualização e diferenciação. Desse modo, evidencia-se um paradoxo: a qualificação, concebida como aprimoramento, pode converter-se em exigência permanente de superação e fonte potencial de sobrecarga profissional.
Como consequência, ter diplomas e especializações deixou de trazer destaque e virou uma regra básica de sobrevivência. O profissional do Direito passa a viver sob a constante pressão de ser esquecido pelo mercado se não se atualizar o tempo todo. Como destaca Chichera (2021), o próprio mercado e suas exigências vêm mudando, não apenas na tecnologia, mas na forma de trabalhar. Assim, a busca por excelência vira uma cobrança contínua e sem descanso, pois as exigências nunca param de subir. Essa realidade é reforçada por Engelke (2020), ao mostrar que as transformações tecnológicas continuarão aumentando, fazendo do aprendizado de novas habilidades uma necessidade profissional permanente.



Evidencia-se que essa busca por inovação e atualização representa um caminho importante para acompanhar as mudanças no Direito. Como aponta Santos (2021), a criação de novos métodos e ferramentas visa acompanhar o avanço tecnológico e aprimorar a prestação dos serviços jurídicos. Na mesma linha, Queiroz e Tassigny (2020) destacam que o uso da criatividade e do planejamento estratégico é essencial para desenvolver uma atuação inovadora diante das novas exigências da sociedade contemporânea. Entretanto, é preciso reconhecer o limite onde a atualização profissional se transforma em sobrecarga. Diante dessa situação, cabe questionar: em que medida a exigência por atualização constante constitui aprimoramento legítimo e quando ultrapassa sua finalidade?
Diante dessa realidade, o estudo sobre as exigências de qualificação na advocacia revela-se de grande relevância acadêmica e social. Conforme observam Ferreira e Oliveira (2024), o aumento no número de cursos de Direito intensificou a concorrência e exigiu que a profissão se reinventasse para buscar diferenciação no mercado. Compreender onde essa busca por destaque deixa de ser uma evolução profissional e passa a comprometer o bem-estar do indivíduo é fundamental para promover uma prática jurídica mais consciente e equilibrada. Com isso, ao entender esse limite, é possível exercer a profissão jurídica com mais equilíbrio e menos sobrecarga.

2 OBJETIVOS
O objetivo deste artigo é analisar a hiperqualificação na profissão jurídica contemporânea, considerando os limites entre a busca legítima pela excelência profissional e a crescente imposição de padrões de desempenho, especialização e atualização. Buscou-se compreender como a competitividade do mercado jurídico e a cultura da alta performance ampliam as exigências dirigidas aos profissionais do Direito e de que modo essa dinâmica repercute sobre sua trajetória profissional, seu bem-estar e sua saúde mental.
Para tanto, a pesquisa foi organizada em três eixos centrais: na primeira parte, analisou-se a expansão das exigências de qualificação e especialização no mercado jurídico contemporâneo; na segunda, examinou-se a cultura da alta performance e a intensificação das demandas por produtividade, atualização e diferenciação profissional; e, na terceira, discutiram-se os limites dessa lógica de excelência, refletindo sobre o ponto em que o aprimoramento, 



inicialmente associado à valorização profissional, pode converter-se em mecanismo de pressão e desgaste.

3 MÉTODO
Trata-se de pesquisa de abordagem qualitativa e natureza exploratória, desenvolvida mediante revisão bibliográfica sistematizada e análise documental, com o propósito de investigar a relação entre qualificação profissional, excelência e intensificação das exigências de desempenho na profissão jurídica contemporânea. Busca-se compreender em que circunstâncias a exigência contínua de atualização, especialização e diferenciação profissional pode ultrapassar a finalidade de aprimoramento e assumir características de hiperqualificação.
O percurso metodológico desenvolve-se em três etapas articuladas. Inicialmente, realiza-se o levantamento bibliográfico nas bases SciELO, Portal de Periódicos CAPES e Google Scholar, mediante os descritores “hiperqualificação”, “qualificação profissional”, “profissão jurídica”, “advocacia”, “excelência profissional”, “competitividade profissional”, “formação continuada” e “desempenho profissional”. São priorizadas publicações de 2014 a 2026, preservando-se obras anteriores consideradas fundamentais à construção conceitual.
Posteriormente, o corpus selecionado é submetido à análise temática, considerando as categorias de qualificação profissional, excelência, ampliação das competências, atualização permanente, competitividade, diferenciação e exigências de desempenho. A análise busca identificar convergências, divergências e lacunas na literatura, articulando os resultados para delimitar conceitualmente a hiperqualificação no contexto jurídico. Por fim, os achados são relacionados ao problema e aos objetivos da pesquisa, permitindo discutir os limites entre aprimoramento profissional e exigência permanente de excelência, contribuindo para uma concepção sustentável de excelência profissional.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise bibliográfica e documental realizada permitiu identificar três dimensões centrais relacionadas à problemática investigada: a manifestação da hiperqualificação na profissão jurídica contemporânea, a intensificação das exigências de desempenho associadas à busca pela excelência e os limites entre o aprimoramento profissional e a qualificação excessiva. A partir da análise temática do corpus selecionado, esses eixos são discutidos de 


forma articulada, buscando compreender como as transformações da profissão jurídica ampliam as exigências de formação, atualização e desempenho e em que medida tais exigências podem ultrapassar a finalidade de aprimoramento profissional.

4.1 Hiperqualificação na Profissão Jurídica Contemporânea
A hiperqualificação ocorre quando os títulos, cursos e habilidades do profissional superam as exigências efetivas da função. No campo jurídico, esse fenômeno é alimentado pelo discurso da “alta performance” que, segundo Andrade et al. (2026), pode confundir desempenho com pressão e metas com sobrecarga. O acúmulo de especializações deixa de ser  diferencial e passa a constituir requisito para inserção no mercado. Além disso, a exigência de 
flexibilidade e atuação em diversas áreas (Santos; Cunha, 2022) reforça a percepção de que o profissional nunca está suficientemente preparado. Nesse contexto, quanto mais se qualifica, maior pode ser a exposição a cobranças e sobrecarga.
Essa dinâmica ganha força na formação acadêmica, tradicionalmente centrada na teoria dogmática e na interpretação das normas. Entretanto, a aceleração digital e a virtualização dos processos tornaram o mercado mais complexo (Azevedo; Santos, 2025), exigindo atuação multifacetada, que ultrapassa a técnica jurídica e envolve competências de mediação, atuação social e gestão de demandas (Oliveira; Fernandes, 2021). Nesse cenário, o conhecimento tradicional já não basta, fazendo da atualização constante uma exigência para acompanhar as 
transformações tecnológicas e sociais. Assim, a formação profissional passa a incorporar competências que ampliam os padrões de atuação jurídica.
Como consequência, a superabundância de especializações fez com que pós-graduações e mestrados perdessem o status de diferencial, tornando-se meros pré-requisitos que não garantem retorno financeiro. Manter-se hiperqualificado impõe um custo alto, marcado por jornadas exaustivas e pressão por produtividade. De acordo com Neves e Nunes (2025), a sobrecarga de tarefas gera um ciclo de exaustão que prejudica o desempenho profissional e pode comprometer a tomada de decisões e a postura ética. Na atuação jurídica, conforme dados da FGV (2024), esse cenário intensifica-se pela busca por produtividade contínua, resultando em desgaste psicológico, fadiga, ansiedade e dificuldades no equilíbrio entre vida pessoal e profissional.



4.2 Excelência Profissional e Intensificação das Exigências de Desempenho
A construção contemporânea da excelência profissional envolve a incorporação de padrões elevados de desempenho. À medida que a qualificação se consolida como referencial de reconhecimento, o profissional conduz sua trajetória sob uma lógica de aperfeiçoamento contínuo, ampliando competências e buscando novas qualificações. Ghirardi (2014) destaca que as transformações do mercado jurídico impulsionam essa busca, com a expansão de especializações e formações complementares como elementos de competitividade. Essa dinâmica é intensificada pela competição intraprofissional que, conforme Savedra et al. (2023), pode envolver mecanismos de fechamento entre pares que condicionam o acesso a posições valorizadas.
Nesse contexto, a excelência profissional passa a ser vinculada à capacidade de responder a expectativas cada vez mais elevadas de desempenho, fazendo da qualificação, atualização e adaptação exigências contínuas da trajetória jurídica. Nascimento (2025) destaca que a realidade brasileira demanda uma formação capaz de preparar profissionais conscientes do papel transformador da Justiça. Entretanto, a intensificação dessas exigências pode repercutir nas relações de trabalho e na vida dos profissionais, conforme apontam Borba, de Oliveira e Yoshida (2022). Desse modo, embora o aprimoramento seja indispensável à excelência, sua transformação em cobrança permanente por alta performance pode converter a busca pela excelência em fator de intensificação das exigências de desempenho.
A intensificação desses padrões desloca os limites do que se considera suficiente para uma atuação de excelência. Borba, Lunardi e de Aquino Guimarães (2023) evidenciam que a busca pela eficiência no Judiciário brasileiro consolidou critérios objetivos de desempenho, sobretudo por meio de métricas quantitativas de produtividade. Essa lógica pode gerar, na advocacia, expectativas que ultrapassam a finalidade profissional. Lopes Junior, da Rosa e Bulhões (2019) ressaltam que a advocacia possui natureza privada e é protegida pelo livre exercício profissional, evidenciando limites jurídicos às atribuições impostas ao advogado. Assim, o acúmulo de exigências pode converter o aperfeiçoamento em pressão permanente por qualificação, configurando a hiperqualificação.





4.3 Hiperqualificação, Excelência e os Limites do Desempenho Profissional Jurídico
A hiperqualificação pode ser compreendida pelo deslocamento da qualificação de instrumento de aprimoramento para exigência contínua de diferenciação e desempenho. No campo jurídico, a crescente complexidade amplia a demanda por conhecimentos especializados. Nesse sentido, Redondo (2026) assinala que o exercício jurídico contemporâneo ultrapassa o domínio técnico, exigindo competências relacionadas à comunicação, estratégia, posicionamento e adaptação constante. Contudo, a submissão contínua a altos níveis de exigência e sobrecarga pode comprometer o próprio desempenho cognitivo do profissional no exercício de suas atividades (Lima; Almeida, 2021). Assim, a acumulação de especializações passa a integrar uma trajetória incessante de competitividade.
Diante da ampliação das exigências profissionais, a excelência não deve ser confundida com a acumulação ilimitada de qualificações. Embora o exercício jurídico demande domínio técnico, atualização e competências diversificadas, tais elementos devem estar vinculados à efetividade da atuação. Nesse sentido, Costa et al. (2024) destacam que a popularização das redes sociais e dos aplicativos de comunicação ampliou a produção e circulação de conteúdos, tornando essas ferramentas relevantes no ambiente profissional. Essa transformação impõe ao advogado novas demandas de adaptação e, conforme Oliveira e Fernandes (2021), reforça a importância da interdisciplinaridade e da atualização contínua. Assim, a excelência encontra seu limite na utilidade prática da qualificação, evitando que o aprimoramento ultrapasse as necessidades concretas da atuação jurídica.
A partir dessa distinção, evidencia-se a tensão entre aperfeiçoamento e exigência permanente de superação. Nesse contexto, Tartuce (2013) destaca que a atuação eficiente do advogado nos meios consensuais exige preparo e comunicação produtiva na busca pelos interesses envolvidos. Essa necessidade se intensifica diante da sobrecarga do Poder Judiciário e da cultura litigiosa, na qual, segundo Maziero (2018), advogados e partes tendem a considerar o litígio como principal meio de solução das controvérsias. Tal cenário amplia as exigências profissionais, demandando competências diversificadas para acompanhar as transformações jurídicas e sociais. Assim, a excelência jurídica ultrapassa o domínio técnico, podendo a hiperqualificação surgir quando essas competências excedem as necessidades da profissão.




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise deste artigo permitiu compreender que buscar cursos e especializações é algo positivo e necessário para o profissional do Direito, principalmente com o avanço da tecnologia e da internet. Aprender a usar novas ferramentas virtuais e entender de outras áreas torna o trabalho jurídico mais rápido, moderno e eficiente, ajudando o profissional a acompanhar as mudanças da sociedade.
Por outro lado, percebeu-se que a cobrança exagerada por resultados traz sérios desafios para o exercício da profissão. Ter muitos diplomas deixou de garantir melhores salários e virou apenas uma obrigação para não ser esquecido pelo mercado. Essa pressão diária por alta performance gera sobrecarga de tarefas, acúmulo de funções e o risco de comprometimento na tomada de decisões e na postura ética.
Assim, conclui-se que a busca por qualificação é válida, mas precisa ter limites para não virar uma obsessão prejudicial. A verdadeira excelência no Direito não está em acumular diplomas sem parar, mas sim em fazer um bom trabalho de forma ética, consciente e com correspondência real às necessidades da atividade. O mercado e as instituições precisam valorizar a qualidade da atuação jurídica e o equilíbrio profissional.
Por fim, sugere-se que novos estudos investiguem como a cobrança por hiperqualificação afeta a valorização financeira e a estabilidade na carreira. Cabe também analisar o papel das faculdades e das instituições jurídicas na criação de ambientes mais equilibrados, que combinem exigência técnica e suporte ao bem-estar do profissional. Esse debate é fundamental para que a busca pela excelência fortaleça a profissão, promovendo um crescimento sustentável que respeite os limites do indivíduo e a realidade do mercado.
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